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APRESENTAÇÃO

No e-book “Pluralidade de Temas e Aportes Teórico-Metodológicos na Pesquisa em 
História”, estão reunidos vinte e sete artigos que dialogam entre questões atualizadas e 
relevantes da pesquisa em história. São quatro grupos divididos por subtemas.

O primeiro grupo, do subtema “História, Educação e Metodologia”, são seis artigos 
que apresentam resultados em torno das instituições educacionais e debates educacionais 
no período imperial brasileiro, o papel da pesquisa (auto)biográfica, uma pesquisa que 
retrata particularidades do Exército brasileiro e propostas entre história e sala de aula.

O grupo dois, “Trabalho, Luta e Identidade”, são seis artigos, dentre eles, uma 
pesquisa que destaca o discurso do imperador japonês aos seus súditos justificando a 
rendição japonesa na segunda guerra mundial. Outros artigos destacam a luta operária e a 
construção de identidades numa interessante intriga historiográfica convidativa ao debate.

O grupo seguinte, “Cinema, Literatura e Arte”, são cinco artigos que trazem pesquisas 
atuais que entrelaçam história, cinema, arte e literatura. Este conjunto de pesquisas 
apontam para a pluralidade de possibilidades da pesquisa em história, vale a pena conferir.

Fecham o e-book, cinco artigos que dialogam sobre “Cidades e Particularidades”, 
trazendo informações das cidades de: Gramado/RS e a origem do turismo; Paraty/RJ de 
1965 a 1920; o calçadão da Gameleira na cidade de Rio Branco/AC e; o cargo do Santo 
Ofício na Bahia.

Navegando pelo índice, com certeza, não menos que um, se não todos os subtemas 
lhe chamarão a atenção.

Aceite o prazer desta leitura!

Willian Douglas Guilherme
Organizador
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RESUMO: O presente Capítulo problematiza o 
entendimento acerca da instituição escolar, no 
decurso do tempo. Por ser um vocábulo que 

apresenta uma variação de acepções, buscamos 
em um primeiro tópico, o seu significado; em um 
segundo momento, apresentamos os períodos 
que contribuíram para que a educação formal 
fosse institída. Compreendemos que, pensada, 
criada e organizada pelo homem em sociedade, 
a escola se apresenta como uma instituição 
material para atender a determinada necessidade 
humana, mas não qualquer necessidade. 
Metodologicamente, a presente pesquisa 
caracteriza-se como qualitativa, uma vez que 
trazemos para a discussão as formas de se 
compreender a instituição no decurso do tempo. 
Para tanto, nos fundamentamos nos escritos de 
Saviani (2008, 2005, 2005), Manacorda (1989). 
PALAVRAS-CHAVE: Instituição escolar;  
conhecimento sistematizado; História das 
Instituições 

SCHOOL INSTITUTION AND THE 
HISTORY OF SYSTEMATIC KNOWLEDGE
ABSTRACT: This Chapter questions the 
understanding of the school institution, over 
time. As it is a word that presents a variation of 
meanings, we looked for a first topic, its meaning; 
in a second step, we present the periods that 
contributed to formal education being instituted. 
We understand that, thought, created and 
organized by man in society, the school presents 
itself as a material institution to meet a specific 
human need, but not any need. Methodologically, 
the present research is characterized as 
qualitative, since we bring to the discussion the 
ways of understanding the institution in the course 
of time. For this, we are based on the writings of 
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Saviani (2008, 2005, 2005), Manacorda (1989). 
KEYWORDS: School institution; systematized knowledge; History of Institutions. 

1 | 	ACEPÇÕES ACERCA DA INSTITUIÇÃO ESCOLAR
As instituições escolares passaram a ser fundamentais na construção da história 

de uma comunidade, de uma cidade ou região. Tamanha é a repercussão da Instituição 
Escolar em meio à sociedade que voltamos nosso olhar para a história das instituições 
formais de ensino. 

Justificamos a temática aqui apresentada fundamentados no entendimento que 
o ensino formal acontece nos espaços das instituições escolares. Para tanto, há um 
lugar geograficamente situado em que o ensino formal e escolarizado se dá, estando 
necessariamente implicado no entendimento da própria historicidade da Instituição Escolar. 
Indo à cata dos registros de seu acontecer, acreditamos na vinculação entre a formalização 
da Educação com os contextos culturais, sociais, políticos das Instituições escolares. Se o 
Ensino formal depende de um espaço geográfico, de um lugar instituído, há a materialidade 
historiográfica que no presente se presta para uma redescoberta do próprio percurso das 
instituições escolares no tempo.

Não é possível tratarmos das instituições escolares sem antes entendermos a 
respeito das acepções do termo “instituição”. Para tal, nos confere inferir, de antemão, 
que o vocábulo “instituição” é derivado do latim instituio, onis, ampliando-se a quatro 
significações, quais sejam: a) disposição, plano, arranjo; b) instrução, ensino, educação; c) 
criação, formação; e d) método, sistema, escola, seita, doutrina (TORRINHA, 1945, p. 434). 
Muito embora saibamos que são muitos os conceitos traçados para o termo “instituição”, 
nos propomos discutir aquele que Saviani (2005, p. 28) observa como “aquela que atente 
a uma necessidade permanente”. Até porque, segundo ele, “para necessidades transitórias 
não se faz mister criar instituições”. 

	 Justificamos discorrer acerca das instituições escolares por considerarmos 
estas como um lugar por excelência em que se ensina e se difunde o conhecimento. É 
na instituição escolar que a linguagem é evidenciada e, inquestionavelmente, atua no 
desenvolvimento próprio do ser, constituindo o homem enquanto homem, o que o torna 
capaz de socializar as suas experiências e somente nesse exercício, fazer-se entender e 
fazer-se entendido, vivo, presente e consciente historicamente.

A criança, muito antes de ingressar na escola, integra o seu grupo familiar. Contudo, 
é no ambiente escolar que ela é submetida aos processos de aprendizagens formais e ao 
exercício das partilhas de saberes. A este respeito, Mello e Teixeira (2012, p. 04) retratam:

A frequência de encontros faz com que a experiência seja diferenciada de 
qualquer outra vivenciada até então, imputando à escola o status de espaço 
legítimo de construção e partilha de conhecimentos. Nela, a interação é 
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constante, mesmo quando não mediadas pelo educador se consolidam 
aprendizagens que não constam nos currículos escolares.

Também Saviani (2005, p. 29) reforça a perspectiva que as instituições educativas 
são resultantes de uma educação informal dada nos espaços de casa, para posteriormente 
ganhar a chancela de uma promoção escolarizada.  Existem instituições que não são 
necessariamente educativas, mas que proporcionam, de algum modo, momentos de 
construções e partilha de conhecimentos. A família, por exemplo, é uma instituição que 
oportuniza uma educação espontânea. Para além dessa, como aponta Saviani (2005, 
p. 29) existem os “sindicatos, igrejas, partidos, associações de diferentes tipos, leigas 
e confessionais”, que não finalizam suas intenções no desenvolvimento da atividade 
educativa formal, ou seja, o trabalho pedagógico primário, mas também se erguem como 
modalidades de educação formal. 

 Interessa-nos perceber como a instituição educativa, - que chamamos de escola-  
se instituiu no decurso do tempo. A palavra “escola” deriva do grego e, etimologicamente, 
significa ‘o lugar do ócio’. Ou seja, historicamente seria destinada à classe que tinha tempo 
livre, compostas por homens livres e de classe dominante. Saviani (2005, p. 31) acrescenta 
que

Desde a Antiguidade a escola foi se depurando, se complexificando, se 
alargando até atingir, na Contemporaneidade, a condição de forma principal 
e dominante de educação, convertendo-se em parâmetro e referência para 
se aferir todas as demais formas de educação. Mas esta constatação não 
implica, simplesmente, um desenvolvimento por continuidade em que a escola 
teria permanecido idêntica a si mesma, conservando a mesma qualidade e 
se desenvolvendo tão somente sob o aspecto quantitativo. As comunidades 
podem ser observadas, é claro, sem prejuízo, porém, de um desenvolvimento 
por rupturas mais ou menos profundas.

No desdobramento de como as sociedades se organizam, certamente existem 
diferenças na forma em que a educação é posta. As civilizações são diferentes entre si, e a 
educação tende a se expressar nas instituições educativas de forma também diferente.  A 
prática do ensino é diferente tanto quanto cada povo tem suas especificidades.

 Manacorda (1989) salienta que os cidadãos eram preparados para “falar bem” 
atendendo a necessidade de uma “oratória como arte política do comando” (p. 14). Ou seja, 
era a educação do orador, de quem faz política. É nesse sentido que Manacorda (1989, p. 
356) ainda retoma o tema do real direcionamento da educação,

A separação entre instrução e trabalho, a discriminação entre a instrução 
para os poucos e o aprendizado do trabalho para os muitos, e a definição da 
instrução “institucionalizada” como institutio oratória, isto é, como formação do 
governante para a arte da palavra entendida como arte de governar (o “dizer”, 
ao qual se associa a arte das armas, que é o “fazer” dos dominantes); trata-se, 
também, da exclusão dessa arte de todo indivíduo das classes dominadas, 
considerado um “charlatão demagogo”, um meduti. A consciência da 
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separação entre as duas formações do homem tem a sua expressão literária 
nas chamadas “sátiras dos ofícios”. Logo esse processo de enculturação se 
transforma numa instrução que cada vez mais define o seu lugar como uma 
“escola”, destinada à transmissão de uma cultura livresca codificada, numa 
áspera e sádica relação pedagógica.

Então, é inegável a relação entre a educação e as classes. Somada a isso, temos 
também os castigos corporais que eram existentes na prática de ensino. Desde a civilização 
suméria e egípcia, como aponta Genovesi (1999, p. 38) a prática de ensino “[...] se baseia 
sobre repetições, sobre transcrições de textos e sobre uma rigorosa memorização; todas 
intervenções acompanhadas sistematicamente de um largo uso de punições corporais”. A 
palmatória, por exemplo, foi por muito tempo usada no Brasil desde quando empregada 
pelos jesuítas para disciplinar os indígenas. Essa prática só começou a ser repensada em 
1970 e só foi considerada crime em 1980. A Inglaterra, por sua vez, só suspendeu o uso de 
palmatória em 1989. Então, era algo muito enraizado.

Continuando sob as vistas desse recorte temporal, em que se rompe o modo 
de produção comunal, temos a instituição educativa característica da Grécia, que é 
desenvolvida como Paidéia – no tocante aos homens livres – como forma oposta à 
Duléia – compreendendo a educação dos escravos. É somente com a ruptura do sistema 
escravagista que se gera uma escola diferente da Paidéia grega. Já a Idade Média vem 
conferir uma presença muito mais forte da Igreja Católica a respeito das instituições 
educativas, distintivamente da educação ateniense, em que o Estado tinha um papel muito 
mais significativo.

Já o modo de produção capitalista faz desvelar-se novamente essa importância do 
Estado, uma vez que é apreendida, muito embora utópica demais, de uma escola “pública, 
universal, gratuita, leiga e obrigatória, cujas tentativas de realização passarão pelas mais 
diversas vicissitudes” (SAVIANI, 2005, p. 32). Então, ver a instituição escolar sob a ótica 
das rupturas, faz gerar muitas interpretações, indagações. E, como toda instituição, é um 
ambiente fértil para essas discussões. Vejamos três hipóteses sobre a instituição escolar 
apresentadas por Baudelot e Establet (1971, p. 297-298):

1. A forma escolar (que se transpõe e se transfigura no mito de eternidade 
da escola), quer dizer, a forma social característica das práticas escolares, é 
uma realidade transitória cujas causas e desenvolvimento é preciso estudar.

2. O aparelho escolar, enquanto produto histórico, é inseparável do modo 
de produção capitalista. Não é preciso, pois, procurar “outros aparelhos 
escolares”, transpostos em sociedades dominadas por outros modos 
de produção, mesmo que seja para aí fazer funcionar por analogia com o 
mecanismo que estudamos “de outras” contradições de classes. A contradição 
entre feudalidade e campesinato servil, por exemplo, se manifesta no seio de 
um processo de reprodução das forças sociais, e notadamente de aparelhos 
ideológicos de Estado de um tipo totalmente diferente. A Igreja Medieval, 
no essencial, não é uma instituição de ensino. De seu lado, a contradição 
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histórica entre a burguesia e a feudalidade, que desempenha inegavelmente 
um grande papel político na história do aparelho escolar ao longo do período 
de transição ao capitalismo, não é, entretanto, jamais a contradição principal 
de algum modo de produção, e permanece uma contradição secundária entre 
classes dominantes.

3. Enfim, nós colocaremos a hipótese, e será preciso buscar verificá-la, que 
a realização da forma escolar no aparelho escolar capitalista é diretamente 
responsável pelas modalidades segundo as quais este concorre para a 
reprodução das relações de produção capitalistas. Isto supõe evidentemente 
que nós elaboraríamos pouco a pouco uma definição sistemática da 
forma escolar, da qual nós simplesmente indicamos que ela repousa 
fundamentalmente sobre a separação escolar, a separação entre as práticas 
escolares e o trabalho produtivo.

	 Ainda que Saviani (2005, p. 35) conteste a continuidade histórica da escola, ela 
tem suas raízes na memória e nos documentos escritos. 

	 Propomos uma reflexão a respeito da instituição educativa enquanto um espaço 
de desenvolvimento humano. Nós, professores, pesquisadores, formadores, em muito nos 
interessamos, e é essencial que assim seja, sobre as funções que a instituição escolar 
exerce na nossa sociedade. Se desejamos que a nossa atuação seja sempre mais precisa 
e crítica, precisamos fazer isso por uma necessidade e por uma motivação maior: contribuir 
com os outros, partilhar com os outros, para poder nos inteirar dos saberes.

	 É nessa reflexão que precisamos não nos deixar cair em armadilhas. Não é possível 
tratar da escola, sem tratar do social, porque a escola é, antes de tudo, resultante das ações 
humanas, pensadas em conjunto. Não podemos desvincular a relação professor-aluno e 
os métodos de ensino de um contexto histórico, social, político e econômico (COIMBRA, 
1985).

Apenas para finalizarmos essa linha histórica em que vemos a necessidade da 
institucionalização da escola, trazemos Coimbra (1985, p. 15) a respeito dessa ligação da 
escola ao capitalismo:

Portanto, o aparecimento desta instituição está visceralmente ligado ao 
desenvolvimento do capitalismo. Com a Revolução Industrial, a partir de 1750, 
sentiu-se a necessidade de um número maior de pessoas que soubessem 
pelo menos ler, escrever e contar. Pessoas essas que seriam jogadas nas 
nascentes indústrias, fornecendo mão-de-obra para o manejo das máquinas. 
Por outro lado, a burguesia já no poder percebeu também a necessidade 
de socializar e educar a massa trabalhadora existente nos grandes centros 
urbanos, para formá-los como “bons” cidadãos e trabalhadores disciplinados. 
Com isso, vemos a Escola surgindo com claras funções: inculcar os valores, 
hábitos e normas da classe que domina, ou seja, inculcar a ideologia burguesa 
e, com isso, mostrar a cada um o lugar que deve ocupar na sociedade, 
segundo sua origem de classe.
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Assim, entendemos que a instituição escolar deixa suas marcas, seus rastros e 
fontes, assim como seus conceitos, suas definições e compreensões.

2 | 	PERÍODOS DAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES EM SOLO BRASILEIRO
Como já afirmado, a instituição escolar tem história. Mas, em se tratando do Brasil, 

o que sabemos? No Brasil, especificamente, pode-se datar o ano de 1549 como o da 
origem das instituições escolares, uma vez que marca a chegada dos jesuítas que criaram 
a “primeira escola” na colônia portuguesa (MATTOS, 1985). 

O primeiro período é extremamente caracterizado pelos colégios jesuítas e as suas 
constantes formas de dominação. O segundo período, que se trata das Aulas Régias, foi 
instituído pela reforma pombalina, na investida de implantar uma escola pública estatal 
que estivesse calcada nos saberes iluministas. Esse terceiro período reflete as tentativas 
primárias, intermitentes e descontínuas de organizar a educação não como algo solto, nem 
como função da igreja, mas sim como uma tarefa do poder público, então representado 
pelo Governo Imperial bem como pelos Governos das Províncias (SAVIANI, 2005).

O quarto período, por sua vez, é caracterizado pelas escolas graduadas e o ideário 
do iluminismo republicano. De acordo com Saviani (2004) foi ao findar-se o império que 
começou a intensificar os debates em relação a instrução pública. Nesse período começou-
se o ideário da “escola como redentora da humanidade”.  E, muito embora fosse efetivada 
no mesmo período a abolição da escravatura em 1988 e no ano seguinte a proclamação 
da República, imaginava-se a organização de um sistema nacional de ensino, o que não 
houve. Saviani (2004, p. 02-03) aduz,

O novo regime não assumiu a instrução pública como uma questão de 
responsabilidade do governo central. Assim, serão os Estados que irão 
enfrentar a questão da difusão da instrução mediante a disseminação das 
escolas primárias. O Estado de São Paulo deu início, já em 1890, a uma ampla 
reforma educacional, começando pela implantação do ensino graduado na 
Escola Normal, à vista do entendimento de que a condição prévia para a 
eficácia da escola primária é a adequada formação de seus professores. E 
em 1982 foram aprovadas as normas de organização das escolas primárias, 
cuja grande inovação foi a implantação dos grupos escolares.

Nessa tentativa de organização, emergiram as primeiras iniciativas para a construção 
de prédios públicos de grande porte que, de certa forma, direcionava-se a tentativas de 
rivalizar com a igreja, a câmara municipal e as mansões. Conforme Souza (1998, p. 17) 
“deflagrado o processo a partir de 1893, os grupos escolares foram se disseminando pelo 
Estado de São Paulo de onde o modelo se irradiou pelos demais Estados”. E, muito embora 
essa ideia de divisão por pares, com classes de alunos de mesmo nível parecesse mais 
eficiente, também conduziu a um estreitamento ainda maior dos mecanismos de seleção, 
em que a elite é privilegiada. Então, as massas populares ainda não eram parte dessa 



 
Pluralidade de Temas e Aportes Teórico-Metodológicos na Pesquisa em História Capítulo 5 52

educação.
O quinto, então, por toda a regulamentação existente, em âmbito nacional, a respeito 

das escolas primárias, secundárias e superiores, trazendo cada vez mais forte um ideário 
pedagógico renovador. O ponto de destaque é após a vitória da Revolução de 1930, em 
que o governo, como uma de suas primeiras ações, criou o Ministério da Educação e Saúde 
Pública. No ano seguinte, 1931, foram estabelecidas as Reformas Francisco Campos, 
o que compreende o Conselho Nacional de Educação, os Estatutos das Universidades 
Brasileiras, a organização da Universidade do Rio de Janeiro e dos ensinos secundários e 
comercial (SAVIANI, 2004, p. 03).

É importante perceber que mesmo avançando na educação brasileira, de forma 
geral, o ensino primário ainda não havia sido contemplado. Em 1932 se cria o Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, com o seguinte atestado: “todos os nossos esforços, 
sem unidade de plano e sem espírito de continuidade, não lograram ainda criar um sistema 
de organização escolar à altura das necessidades modernas e das necessidades do país 
(p. 407). Após esse diagnóstico, apresentam-se as diretrizes que formularam um Plano de 
Reconstrução Educacional. Saviani (2004, p. 04) a respeito desse manifesto, nos diz:

Como documento de política educacional o Manifesto expressa a posição 
de uma corrente de educadores que busca se firmar pela coesão interna e 
pela conquista de hegemonia educacional diante do conjunto da sociedade 
capacitando-se, consequentemente, ao exercício dos cargos de direção da 
educação pública tanto no âmbito do governo central como dos Estados 
federados.

Assim, esse Manifesto foi um importante legado para o século referente. Xavier 
(2002, p. 71) o apresenta enquanto um divisor de águas no que tange a educação brasileira, 
quando afirma que “interferiu na periodização de nossa história educacional, estabelecendo 
novos marcos e fornecendo novas valorações a determinados princípios e ideias, e a certas 
realizações no campo educacional”. Foi ainda em 1930 que se começou o fortalecimento 
do pensamento da formação docente, agora para os que atuariam no ensino secundário.

Para tanto, Francisco Campos propõe no Decreto dos Estatutos das Universidades 
Brasileiras a criação de uma Faculdade de Educação, Ciências e Letras, para a formação 
desses professores. E, muito embora não tenha existido a implantação dessa faculdade, 
em 1939 foi adotado um modelo de faculdade para todo o país, a Faculdade Nacional 
de Filosofia, organizada nas seguintes seções: Filosofia, Ciências, Letras e Pedagogia, 
acrescentando-se, posteriormente, uma seção especial, a Didática, considerando-se duas 
modalidades, quais sejam, Bacharelado, com duração de três anos e Licenciatura, com 
o acréscimo de mais um ano, o que ficou popularmente conhecido como o sistema 3+1 
(SAVIANI, 2004).

Quando Francisco Campos é substituído por Gustavo Capanema, em 1934, é dada 
continuidade ao processo de reforma educacional, com o que ficou conhecido por Reformas 
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Capanema. Vejamos em que incidiu essas reformas:

[as reformas se deram] abrangendo os ensinos industriais e secundários 
(1942), comercial (1943), normal, primário e agrícola (1946), complementados 
pela criação do SENAI (1942) e do SENAC (1946). Por essas reformas o 
Ensino Primário foi desdobrado em Ensino Primário Fundamental e Ensino 
Primário Supletivo. O Ensino Médio ficou organizado verticalmente em dois 
ciclos, o ginasial, com a duração de quatro anos, e o colegial, com a duração 
de três anos e, horizontalmente, nos ramos secundários e técnico-profissional. 
O ramo profissional se subdividiu em industrial, comercial e agrícola, além do 
normal que mantinha interface com o secundário. Então, [o foco de Capanema 
agora era direcionado] ao ensino industrial, depois o secundário, atingindo, 
na sequência, os ensinos comercial, normal, primário e agrícola (SAVIANI, 
2004, p. 06).

Então, ainda assim parecia valer o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
em que mostrava a necessidade – não atendida – de um ensino baseado num plano 
de conjunto muito mais ordenado, o que só se aproximou com a promulgação da nova 
Constituição Federal de 18 de setembro de 1946, que, conforme Saviani (2004, p. 07) 
“definiu como privativa da União a competência para fixar as diretrizes e bases da educação 
nacional”. Assim, resultou na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, devidamente 
promulgada em 20 de dezembro de 1961. Conforme Saviani (2004, p. 08):

Do ponto de vista da organização do ensino a LDB (Lei 4.024/61) 
manteve, no fundamental, a estrutura em vigor decorrente das reformas de 
Capanema, flexibilizando-a, porém. A nova lei tornou possível que, mediante 
aproveitamento de estudos, os alunos pudessem se transferir de um ramo a 
outro do ensino médio e, após concluir qualquer ramo desse nível de ensino, 
viessem a ter acesso, por meio do exame vestibular, a qualquer curso de 
nível superior. Em suma, podemos ver que, [nesse período], enquanto do 
ponto de vista institucional se caminhava das partes para o todo na direção 
da regulamentação do ensino brasileiro, do ponto de vista das ideias 
educacionais, ganhava terreno o movimento renovador, cujos representantes, 
desde 1930, foram crescentemente ocupando os postos da burocracia 
educacional oficial, tendo oportunidade de ensaiar várias reformas, criar 
escolas experimentais e implementar os estudos pedagógicos, impulsionados 
de modo especial a partir da criação do INEP, em 1938, da CAPES, em 1951, 
e do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais – CBPE, em 1955.

Por fim, o sexto período, é referente ao momento da unificação da regulamentação 
da educação nacional, o que vai abranger tanto a rede pública quanto a rede privada e, 
ambas, tiveram uma concepção muito mais produtivista de escola (SAVIANI, 2005, p. 12). 
Então, inferimos que a regulamentação do ensino sempre se deu conforme os grupos que 
estavam no controle do País. Foi 1960, como apresenta Saviani (2005) uma década fértil 
para a experimentação educativa, considerando a consolidação dos colégios de aplicação, 
ginásios vocacionais e a renovação do ensino de matemática e ciências.

Em 1964, entretanto, todo o ensino do país foi reorientado, em razão do golpe 
militar. Como era uma nova situação, o ensino também foi reajustado ao que naquele 
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momento era cabível. Não houve uma alteração total da LDB, sobretudo, porque o que se 
buscava naquele momento era uma “ordem”. Então, foi feito um ajuste, dado pela Lei n. 
5.540/68, com foco na reformulação do Ensino Superior e a Lei n. 5.692/71, ajustando os 
ensinos primário e médio, inclusive, a nomenclatura, para ensino de primeiro e segundo 
grau. Saviani (2005, p. 07) nos apresenta as principais mudanças evidenciadas:

A reforma educacional efetivada por essa nova legislação procurou responder 
a pressões opostas. No ensino superior a lei aprovada resultou de duas 
demandas contraditórias: a dos estudantes e professores e aquela dos grupos 
ligados ao regime instalado com o golpe militar. Respondendo à primeira 
pressão a lei 5.540 proclamou a autonomia universitária e a indissociabilidade 
entre ensino e pesquisa, aboliu a cátedra e elegeu a instituição universitária 
como forma prioritária de organização do ensino superior. Atendendo à 
segunda demanda, instituiu o regime de crédito, a matrícula por disciplina, os 
cursos semestrais, os cursos de curta duração e a organização fundacional. 
A reforma do ensino primário e médio, com base nos princípios da integração 
vertical e horizontal, continuidade-terminalidade, racionalização-concentração 
e flexibilidade chegou a uma estrutura que, em lugar de um curso primário 
com a duração de quatro anos seguido de um ensino médio subdividido 
verticalmente em um curso ginasial de quatro anos e um curso colegial 
de três anos, como regra geral. Em lugar de um ensino médio subdividido 
horizontalmente em ramos, instituiu-se um curso de segundo grau unificado, 
de caráter profissionalizante. Um legado importante que nos foi deixado por 
esse período se refere à institucionalização e implantação dos Programas de 
Pós-Graduação, a partir do Parecer n. 77 aprovado pelo Conselho Federal de 
Educação em 1969, que [a pós-graduação] embora implantada segundo o 
espírito do projeto militar do “Brasil Grande” e da modernização integradora 
do país ao capitalismo de mercado associado-dependente, a pós-graduação 
se constitui num espaço privilegiado para o incremento da produção científica 
e, no caso da educação, também para o desenvolvimento de uma tendência 
crítica que, embora não predominante, gerou estudos consistentes sobre cuja 
base foi possível formular a crítica e a denúncia sistemática da pedagogia 
dominante, alimentando um movimento contra-ideologia.

Foi nesse momento em que se elaborou a nova Constituição Federal, promulgada 
em 05 de outubro de 1988 e, posteriormente, em 20 de dezembro de 1996, a nova Lei de 
Bases e Diretrizes, alterando agora a nomenclatura para Ensino Fundamental e Ensino 
Médio. Assim, as alterações realizadas foram sempre seguindo os interesses de quem 
liderava, o que remonta a uma das nossas primeiras discussões nesse texto, em que é 
impossível desassociar a instituição educativa da luta de classes. Pistrak (2005, p. 29) 
reforça muito bem esse pensamento ao nos dizer que “a escola refletiu sempre o seu 
tempo e não podia deixar de refleti-lo; sempre esteve a serviço das necessidades de um 
regime social determinado e, se não fosse capaz disso, teria sido eliminada como um corpo 
estranho inútil”.

É interessante ressaltar que os quatro primeiros períodos foram muito restritos a um 
pequeno grupo, e somente a partir de 1930, o que já se configura como o quarto período, 
em que existe um crescimento muito mais acelerado da “escola de massa”. De acordo 
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com Marcílio (2014), quando ocorreu a expulsão dos jesuítas em 1759, a soma dos alunos 
não atingia sequer 0,1% da população brasileira, uma vez que desta estavam excluídas 
as mulheres, os escravos, os negros livres, os pardos, os filhos ilegítimos e as crianças 
abandonadas. Vejamos, só as mulheres e os escravos representavam 90% da população.

Mesmo com a criação dos grupos escolares (período republicano), o ensino escolar 
se manteve, de fato, cristalizada. Prova disso é o número de analfabetos de 65% entre 1900 
e 1920, considerando que o número absoluto parte de 6.348.869 em 1990 para 11.401.715 
em 1920. É a partir de 1933 que a matrícula geral teve um salto muito mais considerável, 
partindo de 2.238.773 em 1933 para 44.708.589 em 1998. 

Se considerarmos proporcionalmente a população global de 1933 (40 milhões) e a 
de 1998 (167 milhões), entendemos que a matrícula escolar aumentou consideravelmente: 
vinte vezes. Ainda assim, é fundamental entender que o acesso à escola é somente o começo 
da inclusão. Ainda é necessária a garantia da permanência, bem como o entendimento de 
que não é a escola um lugar neutro e, nós, enquanto educadores, precisamos atuar nesse 
desenvolvimento da forma mais justa possível, perpassando do individual ao coletivo.

Também é essencial entendermos que as instituições escolares continuaram por 
bastante tempo como a instituição do preceptorado, o que contrapunha o ensino coletivo 
que era ministrado nas escolas em relação ao ensino individual que era dado como função 
do preceptor. Lucchi (1985, p. 26) constata:

Até além da metade do século XVIII, o ler, escrever e contar não se ensinam 
na escola, normalmente, e não são sequer consideradas coisas de que 
se devam ocupar os professores. De fato, a “escola pública” (assim era 
chamada toda escola coletiva, mesmo se de iniciativa privada, contraposta ao 
ensino individual do preceptor) se nos apresenta, até quase ao final do antigo 
regime, como um edifício suspenso no ar, sem o andar térreo das escolas 
elementares.

Dessa forma, eram as instituições escolares limitadas ao ensino ulterior à escola 
primária. Assim, “só se tinha acesso à escola, portanto, depois de ter aprendido a ler e 
possivelmente também ao menos a segurar com as mãos a caneta... Sabemos assim que 
para ser admitido na escola era necessário demonstrar saber “comodamente” (Lucchi, 
1985, p. 27). Ponto muito importante é que a lógica da organização institucional seria 
da base para a cúpula, bastante diferente do que houve na lógica educacional, o que se 
esperaria que se desenvolvesse da escola primária até o nível superior.

Contudo, diferentemente da lógica esperada, as Universidades se organizaram 
em primeiro lugar, ali mesmo durante o século XI, a partir da Idade Média. As Escolas 
Secundárias foram postuladas e melhor organizadas a partir da segunda metade do século 
XVI e durante os séculos XVII e XVIII, como é o caso dos colégios jesuítas, e somente no 
decorrer do século XIX houve a proposição do ensino primário (SAVIANI, 2008).

Considerando que o ingresso nos colégios secundários só era dado quando se tinha 



 
Pluralidade de Temas e Aportes Teórico-Metodológicos na Pesquisa em História Capítulo 5 56

um domínio prévio da leitura e da escrita, era inviável, por não existirem por muito tempo 
escolas primárias. Nesse sentido que atuava o preceptorado, com o ensino individual 
dando suporte para o ensino que era posto na escola, o coletivo. Vejamos o que diz Saviani 
(2008, p. 164) a esse respeito:

A base dessa relação entre o individual e o coletivo se encontra no próprio 
desenvolvimento histórico da humanidade. Com efeito, a história é feita pelos 
homens considerados como indivíduos vivos, compelidos a produzir sua 
própria existência. Mas, como assinala Marx, se são os homens que fazem a 
história eles não a fazem segundo sua livre decisão, mas em circunstâncias 
dadas, independentemente de sua vontade. Trata-se, com efeito, de 
circunstâncias que eles encontram já de antemão constituídas por obra de 
seus antepassados. Articula-se, assim, o individual e o coletivo, ou seja, as 
ações dos sujeitos sobre o suporte das instituições. 

Então, é uma luta que começou a bastante tempo, mas que ainda é preciso continuar 
sendo revisto. Não é hoje o modelo de escola um padrão ideal. As práticas precisam estar 
sendo sempre revisitadas, para que a função social da escola seja exercida. Não somente 
como um depositório de conteúdos nos alunos, mas uma prática escolar muito mais efetiva, 
que não se atente somente a “preparar o aluno para o mercado de trabalho”, mas que 
garanta ao aluno o exercício da sua consciência histórica, pois é a escola uma instituição 
social.
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